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Fracasso Escolar, 
a construção de um tema
Roger Marchesini de Quadros Souza1
Resumo
Este artigo tem como base a Tese de Doutoramento apresentada ao programa de 
Pós-Graduação em Educação: História, Política, Sociedade da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo no ano de 2005 intitulada, REGIME DE CICLOS COM 
PROGRESSÃO CONTINUADA NAS ESCOLAS PÚBLICAS PAULISTAS: um 
cenário para o estudo dos impactos das mudanças educacionais no capital cultural 
e habitus dos professores. A referida tese faz um levantamento de como tem se 
constituindo, historicamente o tema Fracasso Escolar no Brasil buscando estabe-
lecer relações entre o desenvolvimento do sistema escolar brasileiro e a produção 
teórica que utiliza o Fracasso Escolar como tema privilegiado.
Palavras-chave: Fracasso escolar, evasão, repetência.  
school Failure, the construction of a subject
AbstRAct
This article is based on PhD Thesis submitted to the Pós-Graduate program in 
Education: History, Politics, Society, Catholic University of São Paulo in 2005 
titled, SYSTEM OF CYCLES WITH CONTINUED PROGRESSION IN THE 
PUBLIC SCHOOLS PAULISTAS: a scenario to study the impact of educational 
changes in the cultural capital and habitus of teachers. Is a balance on how it has 
been constituted, historically the Theme Failure School in Brazil. It seeks to es-
tablish relationships between the development of the brazilian school system and 
the theoretical work that uses the School failure as the main theme.
Keywords: School failure, dropout, repetition.
1 Graduado em Pedagogia pelo Centro Universitário da Fundação Santo André, Mestre em His-
tória e Filosofia da Educação pela PUC-SP. Doutor em Educação pela PUC-SP. Atualmente é 
Professor Colaborador do Programa de Pós-Graduação - Mestrado em Educação da UMESP.
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el fracaso escolar, la creación de un tema
Resumen
Este artículo se basa en la Tesis doctoral presentada en el programa de Postgrado 
en Educación: Historia, Política, Sociedad, Universidad Católica de São Paulo en 
2005 titulado, SISTEMA DE CICLOS CON EVOLUCIÓN CONTINUA EN LAS 
ESCUELAS PÚBLICAS PAULISTAS: un escenario para estudiar el impacto de los 
cambios educativos en lo capital cultural y habitus de los docentes. Es un balance 
sobre cómo se ha constituido, históricamente, el Tema Fracaso Escolar en Brasil. 
Se trata de establecer relaciones entre el desarrollo del sistema escolar brasileño y 
el trabajo teórico que utiliza el fracaso escolar como tema principal. 
Palabras clave: Fracaso escolar, deserción, repetición.
Introdução
Este breve balanço não objetiva estabelecer um mapeamento completo 
e nem a realizar a história brasileira do tema Fracasso Escolar, apenas visa 
propor uma discussão sobre o Tema Fracasso Escolar e as transformações 
que vem sofrendo em virtude das mudanças na realidade social, econômica, 
política e educacional brasileira. Tomará como ponto de partida as décadas 
dos anos vinte e trinta do século passado que são marcados pelo início das 
discussões sobre a questão da democracia do ensino e pela instauração da 
denominada República Nova. Ressalte-se que este período é caracterizado 
por três significativas mudanças no cenário brasileiro. 
A primeira, no setor econômico, é a implantação do modelo de substi-
tuição de importações, decorrente principalmente da Primeira Grande Guerra 
Mundial, o que encetou uma primeira fase de industrialização do século 
vinte no Brasil, marcadamente em São Paulo, e este processo, por sua vez, 
começa, ainda que timidamente, a abalar a estrutura agrária importadora de 
produtos industrializados então predominante. 
A segunda, no plano político, refere-se às mudanças implantadas no 
governo de Getúlio Vargas que instituiu a República Nova.
Finalmente, a terceira é a influência marcante, nos meios intelectuais, 
que se dedicam à discussão da educação, de idéias escolanovistas, católicas 
e fascistas por meio de alguns de seus interlocutores no período, como, por 
exemplo, Edgar Sussekind de Oliveira, Leonardo Van Acker, Fernando de 
Azevedo e Anísio Teixeira entre outros.
No período compreendido pelos anos das décadas de 1920, 1930 e 
1940, as reivindicações para a construção de uma escola verdadeiramente 
democrática se centravam na ampliação da Rede Pública para possibilitar a 
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oferta de um maior número de vagas, com vistas ao acesso de todos os grupos 
sociais à educação elementar pública, laica e gratuita. Essas reivindicações 
se relacionam, pelo menos parcialmente, à reorganização econômica e do 
trabalho decorrente do novo modelo econômico que ganha força no período 
imediatamente anterior, durante e após o final da Primeira Guerra Mundial 
e a consolidação do modelo republicano.
No entanto, a expansão da rede escolar a todos os setores sociais se deu, 
principalmente, nas décadas dos anos 40 e 50 do século passado, quando 
a rede educacional apresentou uma expansão significativa, como se pode 
verificar na Tabela 1 a seguir:
Tabela 1: Evolução histórica, no Brasil do número de escolas e de matrículas 
































1935 * 2.413.594 -- -- 30.785 --
1940 15.530.819 3.068.269 27.12 19.76 37.476 21.73
1945 * 3.238.940 0.06 -- 39.331 0.05
1950 18.826.409 4.352.043 34.37 23.12 57.673 43.63
1955 * 5.617.649 29.08 -- 76.973 33.46
Fonte: Sinopse Retrospectiva do Ensino no Brasil – INEP e Censo 1936, 1940 e 1950 – Instituto Brasi-
leiro de Geografia Estatística (IBGE).
* Números indisponíveis.
Verifica-se pela Tabela 1 que o período compreendido pela II Grande 
Guerra, 1940 a 1945, foi o de menor crescimento no número de estabelecimen-
tos escolares e de matrículas e que o período compreendido entre os anos de 
1945 e 1950 foi o de maior crescimento relativo de matrículas e de número de 
escolas. Também, ao se dividir o número de alunos matriculados pelo número 
de escolas, observa-se que houve uma redução significativa do número de 
alunos por escola passando de 82,3 alunos por escola em 1945 para 75,5 em 
1950, ou seja, uma redução de 8,26% no total de alunos por escola. A redução 
desse índice, no entanto, não é indicativo de que houve maior atendimento à 
demanda escolar, pois não há dados disponíveis referentes à demanda escolar 
por região, estados, municípios, assim como sobre a distribuição da construção 
desses estabelecimentos de ensino pelo território brasileiro.
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Constata-se também, que o período de maior crescimento relativo foi 
de 1945 a 1950, no que se refere aos três índices, de alunos matriculados em 
idade escolar, do número total de matrículas em relação ao período anterior 
e o indicativo do crescimento do número de escolas e que o período que 
compreende os anos de 1950 a 1955 foi o de maior crescimento absoluto 
em todos os indicadores. 
Apesar de esses dados revelarem que o crescimento do atendimento 
educacional se deu, principalmente, após a década dos anos quarenta, pode–
se apontar como marco inicial da preocupação com a construção de uma 
escola que atendesse a todos as classes sociais a divulgação do Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova em 1932. 
Esse documento, atendia a solicitação feita por Francisco Campos2 em 
1931, durante a realização da Quarta Conferência Nacional de Educação 
realizada sob coordenação da Associação Brasileira de Educação (ABE), 
fundada em 1924. Devido às divergências3 entre os grupos que compunham 
a ABE, aquela solicitação não pôde ser atendida sendo o Manifesto elaborado 
posteriormente por intelectuais e educadores que o assinaram coletivamente 
sem a rubrica da referida Associação.
Um dos pontos centrais do manifesto encontra-se na preocupação de 
seus idealizadores com a democratização do ensino, entendida por eles como 
sendo o direito à educação para as crianças de todos os grupos sociais, de 
acordo com suas habilidades e méritos:
A educação nova, alargando sua finalidade para além dos limites das classes, assu-
me, com uma feição mais humana, a sua verdadeira funcção social, preparando-se 
para formar “a hierarquia democrática” pela “hierarquia das capacidades”, recru-
tadas em todos os grupos sociais, a que se abrem as mesmas oportunidades de 
educação. (AZEVEDO, 1985)
Evidentemente não se pode ignorar a fundamental relevância de se reivin-
dicar e garantir, às crianças de todos os grupos sociais, o acesso à educação, 
idéia que, mesmo atualmente, ainda representa grande desafio à democratiza-
ção da educação. Porém, ressalte-se que democracia do ensino não se garante 
exclusivamente com o acesso de todos os grupos sociais à educação escolar, 
pois, além deste aspecto, há que se garantir que as crianças de todas as classes 
permaneçam e concluam o ensino fundamental, médio e superior.
2  Então Ministro da Educação do Governo Provisório de Getúlio Vargas.
3  Este conflito entre os grupos participantes da ABE é estudado por Marta Maria Cha-
gas de Carvalho no texto - O Nacional e o Regional nos debates educacionais promo-
vidos pela Associação Brasileira de Educação nos anos 20. 
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Destaca-se também, que uma “hierarquia das capacidades”, ou seja, o 
estabelecimento de uma gradação meritocrática, pressupondo o estabeleci-
mento de padrões de excelência que não respeitam as diferenças individuais, 
é bastante discutível no que se refere ao acesso aos diversos níveis de ensino, 
pois este acesso, num sistema verdadeiramente democrático, deve ser possi-
bilitado a todos, levando-se em consideração as diferenças individuais, o que 
pressupõe, o estabelecimento de padrões mínimos de rendimento que não 
impossibilitem, por si só ou por outros mecanismos, o acesso aos diversos 
níveis de ensino.
Essas manifestações, sobre a questão da democracia do ensino desde a 
década de 1930, têm como justificativa o alto índice de analfabetismo nesse 
período, fato que ocupava lugar de destaque na agenda de prioridades de 
especialistas e intelectuais brasileiros, com destaque àqueles que participaram 
da elaboração do Manifesto. 
Na Tabela 2, a seguir, é apresentada a evolução dos números/índices de 
analfabetos no período compreendido entre 1872 e 1950:
Tabela 2: Proporção de alfabetizados e analfabetos na população brasileira 
(1872-1950)



























----- ----- 22.791 ----- 60.398
TOTAL 9.930.478 14.333.915 9.752.111 15.557.282 23.709.769
Fonte: Florestan Fernandes (1996), Quadro 1.
Tendo como base o ano de 1872 comparativamente ao de 1940, obser-
vamos que há:
uma redução de 29% no índice relativo da população declarada • 
analfabeta;
um aumento de 4.903.384 de analfabetos, em termos absolutos, o que • 
equivale a um crescimento de 58.61% na taxa de analfabetismo;
um aumento de 28% no índice relativo de alfabetizados;• 
um crescimento da população total da ordem de 139%.• 
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Estes dados e índices demonstram que a aparente redução de 29% da 
porcentagem da população analfabeta em relação à população brasileira es-
conde na verdade, em números absolutos, um aumento absoluto de 4.903.384 
de analfabetos em 68 anos, ou seja, a população analfabeta no Brasil neste 
período cresceu na ordem de 58,61 pontos percentuais. Também, ajudam a 
compreender o papel central que desempenhou, nesse período, a luta pela 
ampliação da rede escolar e do número de vagas. Evidentemente que esta 
preocupação vem acompanhada pelas novas necessidades oriundas do pro-
cesso de industrialização do período e dos anseios republicanos da nova elite 
industrial política e intelectual.
Além da existência de altos índices de analfabetismo, o período com-
preendido pela segunda metade dos anos da década de quarenta e dos anos 
da década de cinqüenta, são crivados pela discussão da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, que se inicia com o envio do projeto governa-
mental4 em 1948 e se encerra, após 13 anos de tramitação, com a aprovação 
da Lei Federal No. 4.024 de 1961.
Durante esse período o foco central dos debates se localizou na disputa 
entre os defensores do ensino público e os do ensino privado, sendo que os 
primeiros, tinham como princípio norteador a defesa da democratização do 
ensino, entendida como a ampliação das oportunidades escolares a todas as 
classes sociais.
Nesse clima de disputa se desenrolavam as negociações a respeito daqui-
lo que viria a se constituir a Lei Federal No. 4024/61 que regularia a estrutura 
e funcionamento da escola brasileira a qual, Florestan Fernandes (1996), 
com muita propriedade, chamou de “Frankenstein” (p. 473) e, ainda iden-
tifica claramente os genitores da referida Lei, assim como seus “remendos” 
ao projeto inicial (1996, p.524), tema também exaustiva e minuciosamente 
tratado na obra de Villalobos (1968).
Tanto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal No. 
4024/61) como nos textos estudados, o fracasso escolar foi tratado ora como 
tema relativo à qualidade do ensino ora como seletividade do sistema, não 
merecendo portanto, uma atenção diferençada no tocante às implicações 
destes aspectos à democratização da escola brasileira, salvo quando da se-
letividade entre os graus.
Esta visão reflete pelo menos dois aspectos das produções especializadas 
até aqui utilizadas, ou seja, as de Fernandes (1996) e Villalobos (1968). 
4 Elaborado por Clemente Mariani Ministro da Educação do governo Eurico Gaspar Dutra.
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Primeiro, por serem contribuições oriundas de estudos dos campos da 
Sociologia e da História, respectivamente, ao estudo da Educação, os temas 
referentes à avaliação escolar não eram privilegiados. 
Segundo, as conseqüências sociais, econômicas e até psicológicas ge-
radas pelo fracasso escolar no interior e no exterior da escola - enquanto 
resultante da reprovação e evasão - não eram privilegiadas pelos estudos da 
História e tão pouco pela Sociologia aplicadas à educação.
Nas décadas dos anos de 1950 e 1960, ainda há que ressaltar a preocu-
pação, já apontada anteriormente, com o tema da seletividade provocada por 
dois pontos de estrangulamento do sistema de ensino de então, quais sejam, 
o Exame de Admissão5 ao Ensino Médio e a “jubilação” (Fernandes, 1996, 
p.443) de alunos, caso estes fossem retidos por mais de dois anos na mesma 
série. A seguir, o prisma pelo qual Fernandes via a repetência escolar:
Terceiro, o modo de aplicar os critérios de promoção vigente: nos estabelecimentos 
públicos de ensino primário prevalece maior rigor e certa rigidez na apreciação das 
realizações dos alunos, o que sabidamente concorre para aumentar os índices de 
reprovação das escolas públicas e para estimular o abandono da aprendizagem por 
muitos alunos. (op. cit., p. 19).
É este, ao que tudo indica, o modo predominante de identificar e avaliar 
tal aspecto do fracasso escolar no período da produção da referida obra.
Os indicadores selecionados e até aqui apresentados permitem algumas 
considerações. Primeiro, as políticas públicas brasileiras referentes à alfa-
betização da população no período analisado não foram capazes de reduzir 
o número de analfabetos no Brasil, o que é indicativo de uma possível 
priorização, por parte das autoridades, de outros aspectos relativos à escola-
rização. Além disso, que a educação para todos não se realizava na medida 
em que os exames de admissão estabeleciam um modelo seletivo que não 
permitia o acesso de todos aos níveis superiores da educação e ainda, que 
a jubilação cumpria um papel de “limpeza” do sistema, excluindo alunos 
que por diversos motivos não conseguiam concluir os estudos em período 
considerado razoável.
A partir de meados da década dos anos de 1960, a expansão da rede 
pública, conforme demonstra a Tabela 3, acompanhada da legislação recém-
promulgada (Lei Federal 4.024/61), assim como a ação de educadores e po-
líticos isolados ou participantes de movimentos organizados pela sociedade 
5 Também apontado por Pereira na obra “A escola secundária numa sociedade em 
mudança.”-(p. 69)
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civil6 - Campanha da Defesa da Escola Pública – acompanhados, ainda, das 
reivindicações das camadas populares, geraram nova realidade educacional, 
principalmente no que se refere à escola pública.
Tabela 3: Distribuição percentual da população de 7 anos que freqüenta a 1a 
série do ensino de 1º grau7 sobre o número total de crianças de 7 anos, no 
Estado de São Paulo e no Brasil, nos anos de 1964 e 1970.
ESPECIFICAçÃO 1964 1970
SÃO PAULO 28.9% 39.9%
BRASIL 30.9% 34.4%
Fonte: Índices extraídos de Cunha (1978).
Como se constata, os anos dessas décadas são marcados pela expansão 
da rede de ensino. Esta afirmação tem como base a ampliação da oferta de 
vagas no ensino primário, indicativa do crescimento do sistema educacional 
nesse período, tanto no Brasil como especificamente no Estado de São Paulo. 
No entanto, no fim desse período 65,6% das crianças brasileiras e 60,1% das 
crianças paulistas, com sete anos de idade, não tinham acesso à 1a série do 
Ensino Fundamental, o que indica a não implantação, no referido período, 
da escola para todos. No entanto, não se pode negar que gradativamente, 
houve atendimento ao longo dos anos das décadas dos anos de 1950 à dos 
anos de 1970, pois as matrículas de alunos no ensino primário8 em 1950, 
totalizavam 4.352.000 passando, em 1967, para um total de 11.600.000 alu-
nos, o que indicou um aumento de 7.248.000 alunos atendidos, que equivale 
a um crescimento de 267% nas vagas oferecidas no Ensino Primário em 
dezessete anos.
Também é elucidativo o caso do Estado de São Paulo que, segundo 
Sposito (1992), apresenta os seguintes dados: o número de alunos matricu-
lados no ensino primário público estadual salta de 554.332, em 1940, para 
1.893.381, em 1967, o que significou um aumento da ordem de 1.339.049 
alunos matriculados em 37 anos, o equivalente a um crescimento de 241.56% 
na oferta de vagas enquanto a população em idade escolar aumentou de 129%, 
o que também confirma a hipótese da constituição paulatina de uma escola 
de massa ao longo deste período.
6 in Florestan Fernandes op. cit.
7 Atualmente denominado Ensino Fundamental.
8 Período relativo às séries inicias do Ensino Fundamental.
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Com o crescimento da oferta de vagas e o maior atendimento de diversas 
parcelas da população, surge um novo problema, qual seja, o da seletividade 
do sistema escolar, que se evidencia com maior intensidade por meio das 
reprovações e da evasão escolar.
Esse problema já era apontado por Teixeira (1957), referindo-se ao Ensino 
Primário e Ginasial9, quando apresentava dados referentes aos números de es-
colarização da população brasileira em idade escolar. Nesses dados fica clara a 
seletividade do sistema educacional a qual, segundo o autor, indicava que o:
... característico da organização das escolas para finalidade seletiva é o menosprezo 
às diferenças individuais apenas para eliminar os reputados incapazes.(...) Os que 
não se revelarem capazes, são reprovados, tornando-se, ou repetentes, ou excluí-
dos. (p.82) (grifo meu).
Conseqüentemente, está patente que o fracasso escolar passa a ter como 
uma de suas expressões mais marcantes, já a partir desse período, a repetência 
e exclusão de alunos.
Por outro lado, a partir da década dos anos 1960, se consolidou o movi-
mento de expansão da rede pública, no Primário, no Ginásio e no Colegial10, 
conforme demonstra a Tabela 4:
Tabela 4: Total de estabelecimentos de Ensino Fundamental por dependência 
administrativa e total, no Brasil, período de 1960 a 1990.
Anos
1960 1970 1980 1990
Natureza Pública Privada Pública Privada Pública Privada Pública Privada
No de Escolas 86.673 9.265 136.824 9.312 189.715 12.211 197.422 11.512
Matrículas 6.597.124 860.878 11.658.052 1.153.977 19.056.369 2.852.505 * *
Total de 
Escolas
95.938 146.136 201.926 208.934
Total de 
Matrículas
7.458.002 12.812.029 21.908.874 *
Fonte: Base de dados do Ministério da Educação e Cultura e do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais (INEP) e Estatísticas Educacionais do Instituto Brasileiro de 
Geografia Estatística (IBGE).
* Números indisponíveis.
9  Equivalentes ao atual Ensino Fundamental.
10  Equivalentes ao atual Ensino Médio.
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Com relação ao ensino privado pode-se observar, no período compreen-
dido pelos anos de 1960 a 1980, crescimento de 31.80%, sendo que os anos 
de 1971 a 1980 respondem por crescimento da ordem de 31.13%. Destaca-se 
que no período compreendido pelos anos de 1981 a 1990 houve retração, no 
índice das escolas privadas, da ordem de 5.72%.
No que se refere ao ensino público há, no período de dez anos, relativo 
ao intervalo entre os anos de 1960 e 1970, a criação de 50.151 estabeleci-
mentos de ensino ou o equivalente a expansão de estabelecimentos públicos 
educacionais de 57.86%. No período correspondente à década dos anos de 
1970 a 1980 o crescimento é maior em números absolutos: 52.891 estabele-
cimentos de ensino. No entanto, em números relativos, equivale a um índice 
de crescimento de 38.66%, portanto menor que no período anterior. Os anos 
compreendidos pelo período de 1980 até 1990 apresentam crescimento em 
números absolutos de 7.707 estabelecimentos de ensino, que equivale a um 
índice de 4.06%.
Destaca-se porém, que, no período compreendido pelos anos de 1960 a 
1980, ou seja, vinte e um anos, o índice acumulado da variação na oferta de 
escolas é da ordem de 118.89% e de alunos matriculados é de 193.76%, que 
corresponde a aumento de 7.458.002 matriculados em 1960 para 21.908.874 
alunos matriculados em 1980.
A ampliação no número de escolas e de alunos, nessas décadas, gerou 
nova realidade educacional e escolar, principalmente no que se refere à escola 
pública, e teve como contrapartida, desdobramentos práticos relacionados às 
questões referentes à qualidade de ensino e ao tratamento conferido ao tema 
fracasso escolar.
Essa nova realidade é eivada por uma série de novos elementos que 
mudaram radicalmente a face da escola pública. Entre estes aspectos destaca-
se o aumento brutal do número de vagas e de unidades escolares públicas, a 
redução do salário dos professores acompanhados da desvalorização da função 
docente, o choque provocado pela diversidade da origem cultural e de classe 
dos alunos, que devem ser, em sua totalidade, atendidos pela escola pública, 
soma-se a esses fatores a deterioração dos prédios e instalações escolares e 
o crescimento dos índices de violência fora e dentro da escola. 
Essa escola que se configurou a partir da presença das diversas varian-
tes, anteriormente citadas, tem sido caracterizada como Escola Pública de 
Massas EPM (PAIVA et. al., 1998), ou simplesmente, segundo Esteve & Vera 
(1995), escola de massas.
Esse crescimento do modelo escolar é aquele com a qual autoridades, 
profissionais de educação, alunos e estudiosos da educação tem se defrontado 
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e que tem marcado uma nova etapa sobre o funcionamento dessa instituição, 
sobre as práticas escolares e a reflexão sobre estas práticas, seus determi-
nantes e conseqüências.
Pelo exposto, o conceito de fracasso escolar é construído pelas discus-
sões teóricas prioritárias em cada momento histórico e tem como origem a 
realidade educacional, social e política. No entanto, pode-se observar que ao 
longo do processo de construção dessa temática tem se evidenciado o não 
cumprimento, pelo menos em certos aspectos, dos objetivos sociais desejados, 
ou legais previstos, que caracterizam a função social e formal de uma escola 
verdadeiramente democrática.
1.1 Algumas reflexões sobre a produção teórica do tema Fracasso Escolar 
pós anos da década de 1980 até a promulgação da Lei Federal No 9394/96.
Neste balanço procura-se apontar os diversos modelos interpretativos, 
assim como os sintomas11 centrais sobre os quais se debruçaram os estudio-
sos do tema fracasso escolar e que confirmam a predominância da evasão e 
repetência como novo centro das atenções dos estudiosos sobre educação.
O período selecionado compreende os anos de 1981 até 1996, quando 
foi promulgada a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação e, facultada a 
implantação do Regime de Ciclos com Progressão Continuada (RCPC) aos 
sistemas estaduais de ensino. 
Para analisar os dados do período de 1981 a 1996, foram utilizados os 
CD-ROM´s da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Edu-
cação (ANPEd) de 1996 e 1999, que reúnem a produção de Dissertações e 
Teses produzidas nos Centros de Pós-Graduação e Pesquisa em educação 
filiados à ANPEd. 
Na realização desse levantamento se considerou apenas os textos que 
fazem referência ao Ensino Fundamental. Foram localizados 91 trabalhos, 
entre Dissertações e Teses, sendo 51 que utilizam a categoria Fracasso Es-
colar e mais 44 que versam sobre repetência, evasão ou ambos combinados 
sem utilizar o termo fracasso escolar. 
Na Tabela 5, a seguir, são apresentados sinteticamente os resultados 
dessa pesquisa sobre os trabalhos que utilizam a categoria fracasso escolar, 
divididos em três intervalos. 
Essa periodização dos trabalhos tem como principal objetivo estabelecer 
intervalos que correspondam aos dados educacionais disponibilizados pelo
11 Aqui entendidos como os objetos centrais de preocupação dos autores, ou seja, a ausên-
cia de vagas, a repetência, a exclusão, a avaliação, a qualidade de ensino, entre outros.
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Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) e pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos (INEP), o que possibilita uma análise comparativa mais 
consistente entre os dados educacionais e os dados relativos aos trabalhos.
Tabela 5: Trabalhos sobre o Ensino Fundamental que apresentam a categoria Fra-
casso Escolar nos descritores, títulos ou resumo, divididos por objeto central.
CATEGORIA: FRACASSO ESCOLAR
OBJETO CENTRAL
Nº de Teses e Dissertações por período
TOTAL
81 85 86-90 91-96
REPETêNCIA 3 4 5 12
EVASÃO 1 -- 1 2
EVASÃO E REPETêNCIA - COMBINADOS 7 3 12 22
AVALIAçÃO COMBINADA COM 
REPETêNCIA
-- -- 1 1
RELAçÃO ENSINO-APRENDIZAGEM 1 2 7 10
ExCLUSÃO GENéRICO -- -- 2 2
DIVERSOS -- -- 2 2
TOTAL POR PERÍODO 12 9 30 51
Fonte Cd-rom da ANPEd, 1999.
Pode-se observar na Tabela 5, que o período compreendido nos anos de 
1991 a 1996 é o de predominância de dissertações e teses que se referenciam 
ao Fracasso Escolar, um total de 30 trabalhos, tendo como objeto central a 
repetência e evasão combinados em um total de 12. Ainda, observa-se que, 
nos três períodos há a predominância desse mesmo tema central, totalizando 
22 teses e dissertações.
O primeiro aspecto a se destacar é o de que os problemas que mais se 
destacam no Ensino Fundamental brasileiro, nesse período, são os da repetên-
cia e evasão. Confirmam essa constatação os índices históricos de repetência 
no período compreendido entre os anos de 1975 a 1996. 
Devido à falta de números específicos sobre a reprovação, no período 
compreendido entre os anos de 1975 e 1985, para a obtenção desses índices 
foram considerados os números totais de alunos matriculados no ensino fun-
damental nos anos base – 1975, 1980, 1985 – e o de alunos repetentes que 
se matricularam no início do ano imediatamente posterior12 – 1976, 1981 e
12  Dados obtidos na tabela 2.2.20 constante no documento Retrato Brasil vol. 1 e na 
Tabela 2 do documento Sinopse retrospectiva do Ensino no Brasil.
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1986. No que se refere ao período subseqüente os números e índices são 
disponibilizados o que dispensa a realização do procedimento utilizado para 
o período anterior.
Em 1975, no Brasil, o número de alunos matriculados no Ensino Funda-
mental era 19.549.249 e a quantidade de alunos retidos, que se matricularam 
no ano seguinte, totalizava 2.980.865, ou seja, 15.25%. Em 1980 o total 
de matriculados e retidos era, respectivamente, 22.598.254 e 4.441.526, o 
equivalente a 19.65% de alunos retidos.
Na Tabela 6 são apresentados os números e índices de matrícula, repro-
vação e evasão escolar no Ensino Fundamental brasileiro, no período dos 
anos de 1985 a 1995.
Tabela 6: Números e índices de matrícula, reprovação e evasão escolar no 






RETIDOS % EVADIDOS %
1985 19.609.311 6.13 3.878.722 19.78 2.153.102 10.98
1989 22.616.469* 15.33 7.915.764 34.00* 1.356.988 6.00*
1991 29.203.724 29.13 9.637.229 33.00* 4.468.170 15.30
1995 32.668.738* 11.86 9.800.621 29.00* 4.273.934 12.90
Fonte: A educação no Brasil na Década de 80, Ministério da Educação e Cultura (1990). A Ma-
trícula no Ensino Fundamental em Perspectiva Ministério da Educação e Cultura (1999).
*Fonte: Ministério da Educação e do Desporto, Coordenação do Sistema Estatístico da Educa-
ção - Ministério da Ciência e Tecnologia, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - CNPq, Laboratório de Computação Científica (1995).
Pode-se verificar pelos índices de matrícula, – 15.33% em 1985, 29.13% 
em 1991 e 11.86% em 1985 –, que os intervalos representados na Tabela 6 
apresentam crescimento desigual dos índices, tendo atingindo o mais alto 
patamar, 29.13%, no período compreendido entre os anos de 1989 e 1991. 
Observa-se também, a partir dessa tabela, que o período compreendido nos 
anos de 1985 a 1995 é marcado por altos índices de evasão e repetência, 
chegando aos seus mais altos níveis em 1989 com a repetência representando 
34.00% e o de evasão equivalente a 15.30% em 1991. 
Esses altos índices, principalmente no período de 1989 a 1995, ajudam 
a compreender o motivo da alta incidência desses dois aspectos combinados 
e separados, no período imediatamente subseqüente -1991-1996-, apresen-
tados na Tabela 5, como objeto central dos estudos que utilizam a categoria 
fracasso escolar, representando 36 trabalhos em um total de 51. Essa cons-
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tatação reforça a relação consistente entre a realidade escolar e a produção 
acadêmica, assim como as possíveis variações sofridas pela categoria de 
fracasso escolar ao longo do tempo.
Esses dados também permitem reafirmar, conforme já aventado, que há 
uma relação, senão direta pelo menos mediata, no final da década dos anos 
de 1970 e o período que se estende até 1996 entre o aumento de trabalhos 
sobre repetência e evasão, englobados na categoria fracasso escolar, e a 
agudização desses fenômenos escolares, em virtude da temática ser central, 
combinadas ou não, em 71% dos textos.
Depreende-se daí que, a elaboração dessa temática e o objeto central a 
que se refere, relaciona-se ao processo de construção da escola brasileira e, 
portanto, datada historicamente, sendo fruto da combinação entre realidade 
e construção intelectual, que são, também, inseparáveis.
Outra constatação decorrente da análise realizada é a de que os traba-
lhos se alternaram na busca de explicações para os problemas referentes ao 
fracasso escolar. Para identificar as possíveis explicações dadas ao fracasso 
escolar, nos artigos estudados, as teorias explicativas foram divididas, aqui 
esquematicamente, em três âmbitos de análise utilizados isoladamente ou 
combinados em cada artigo, quais sejam:
Macroestrutural – busca a causa dos problemas escolares nas estru-• 
turas e acontecimentos extra-escolares.
Mesoestrutural – volta seu olhar para a estrutura escolar buscando • 
compreender os fenômenos educacionais como resultantes da me-
diação realizada pelas estruturas da escola entre os fatores intra e 
extra-escolares, ou seja, macro e microestruturas.
Microestrutural – encontra as explicações no âmbito das relações • 
interpessoais estabelecidas entre professor e aluno.
Esta classificação não significa, necessariamente, que os autores tenham 
ignorado os diversos níveis das determinações dos sintomas do tema fracasso 
escolar e, mais especificamente, daqueles escolhidos como objeto central de 
cada trabalho, mas, apenas, que privilegiam um, dois ou os três âmbitos na 
tentativa de encontrar explicações para a sua origem e relações.
Também se destaca na transição da década de 1980 para a de 1990, a 
publicação e difusão no meio acadêmico, da obra A Produção do Fracasso 
Escolar – histórias de rebeldia e submissão de Maria Helena Souza Patto 
(1990) com o apoio da Fundação Carlos Chagas. A autora procura estabelecer 
a origem e as causas do fracasso escolar, vinculando-os aos mecanismos so-
67Revista Múltiplas Leituras, v. 4, 1, 2011, p. 53-69 • ISSN 1982-8993
ciais de seleção, hierarquização e exclusão. Estes fatores também permeiam, 
não de maneira direta ou mecânica mas, mediados pelo seu ethos, o interior 
da instituição escolar em função da diversidade de origens de classe dos 
alunos incluídos na escola brasileira a partir de seu processo de expansão. 
Também indica a necessidade da busca de novos referenciais teóricos e 
metodológicos que captassem o fracasso escolar em sua complexidade e a 
necessidade de estudos sobre e no interior das escolas, poder-se-ia dizer-se 
nos âmbitos meso e micro escolar como um dos elementos principais. 
Esse livro pode ser considerado, pelo seu reconhecimento, como um dos 
mais importantes meios de difusão da utilização da categoria fracasso esco-
lar, principalmente no período de 1991 a 1996, quando o total de trabalhos 
representa um índice de 58.82% da produção de todo o período analisado 
que é de 51 trabalhos.
Cabe, no entanto, destacar que a produção científica, marcadamente 
desenvolvida na segunda metade da década dos anos de 1990, busca retomar, 
em outro patamar, esta temática. Entre estas obras pode-se destacar a Dis-
sertação de Mestrado de Vieira (1997), que busca estabelecer relações entre 
exclusão escolar, família, trabalho e a vivência escolar; o estudo de douto-
rado de Sampaio, concluído em 1998 e publicado posteriormente (Sampaio, 
2004), que focaliza as relações entre currículo, ensino e fracasso escolar, no 
âmbito da 5a à 8a série do Ensino Fundamental, e ainda a tese de doutorado 
de Tiballi (2000), que trata do contexto de formulação dos discursos sobre 
fracasso escolar na escola.
Para a compreensão mais completa das diversas influências que a pro-
dução analisada sofreu, há outras questões que não foram privilegiadas neste 
balanço e que mereceriam ser respondidas em novas pesquisas que tratassem 
sobre a constituição histórica do tema fracasso escolar:
Qual a bibliografia utilizada nos artigos?• 
É possível realizar algum tipo de classificação dessa bibliografia?• 
Essa bibliografia é indicativa de utilização privilegiada de um • 
modelo analítico que poderia ser dividido por períodos de tempo 
determinados, ou seja, há influência temporal de determinadas 
perspectivas teóricas?
Informações sobre alguns desses aspectos podem ser encontradas nos 
trabalhos de Fortuna (1990), que analisa a publicação Cadernos de Pesquisa 
no período de 1971 a 1989, e identifica o tratamento conferido, em termos 
de causas e soluções, buscando compreender a relação entre as condições em 
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que foram produzidos, o pensamento e suas bases epistemológicas. Também, 
Tiballi (2000) que, a partir das publicações do INEP do final dos anos da 
década de 1950 e início da década de 1960, flagra as contradições presentes 
na produção teórica sobre fracasso escolar. 
Se os elementos apresentados até agora não permitem uma conclusão 
definitiva em relação aos modelos explicativos, eles reforçam a afirma-
ção de que o processo de construção da temática do fracasso escolar está 
imbricado com os fenômenos escolares, que não podem ser naturalizados 
como uma decorrência mecânica de um ou outro aspecto da sociedade ou 
do sistema escolar brasileiro, mas sim, que é expressão do processo de 
construção desse sistema. 
Sendo assim, os próprios conceitos, as construções lógicas e as teorias 
explicativas, utilizadas ou desenvolvidas nos textos abrangidos por esta 
pesquisa, apresentam-se como constructos teóricos datados e que não po-
dem ser avaliados de forma descolada de seu próprio tempo, sem o risco de 
se realizar uma avaliação presentista que invalidaria suas contribuições à 
construção da pesquisa em educação e, mesmo que indiretamente, ao debate 
sobre a construção do sistema escolar brasileiro e que este mesmo princípio 
se aplica ao Tema Fracasso Escolar.
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